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A ciência econômica na Europa e nos Estados Unidos: 
pluralismo versus monismo 

Antonio Maria da Silveira' 

Resumo: Procuramos formalizar os termos da contenda, uma versão atual da 
Methodenstreit, usando Lakatos como entendido por Feyerabend (uma síntese de 
Popper e Kuhn). Percebemos a ciência da UE desenvolvida segundo uma concep­
ção ampla, englobando a economia abstrata, social e sua arte, como desenvolvemos 
em nosso programa de pesquisa sobre a Indeterminação de Senior. Percebemos a 
dos EUA especializada no componente normal, abstrato e aplicado, do programa 
neoclássico. Ambas podem ser bem avaliadas quanto à produção, desde que os 
critérios atendam às diferenças de escopo e método. Postergando análise mais pro­
funda do caso europeu, concentramo-nos no estadunidense. O pluralismo, a concor­
rência de outras escolas, com jornais e editores independentes, parece desprezível, 
comprometendo sua objetividade. A economia social, com seus departamentos 
interdisciplinares, parece encontrar-se excluída da comunidade, explicando a gene­
ralidade do vício ricardiano. 

Palavras-chave: Ciência econômica, pluralismo, monismo. 

1 Introdução 

Analisamos a controvérsia entre a ciência econômica européia e a 
estadunidense em tennos de uma concepção ampla da ciência e do modelo 
estrito de Lakatos. A controvérsia é sobre o escopo e o método da econo­
mia, podendo ser vista como versão moderna da Contenda do Método, o 
Methodenstreit. Centraliza-se na União Européia (EU): sua crescente 
integração continental, o contraste de sua produção científica com a dos 
Estados Unidos (EUA) e, particularmente, seu número bem menor de lau­
reados Nobel constituem-se nos elementos deflagradores da contenda. 

A concepção ampla que utilizamos é o quadro geral de referência de 
nosso programa de pesquisa sobre a natureza incompleta do conhecimento 
científico e a impropriedade de sua aplicação direta na prática, um 
aprofundamento do que Schumpeter denominou vício ricardiano. Passamos 
a uma rápida apresentação, a qual será complementada ao longo do texto. 

' Professor-Visitante do Instituto de Economia da Universidade Federal de Uberlândia Uma versão 
anterior e mais longa deste artigo foi apresentada no V Encontro de Economia Política, em Fortaleza, 
20-23/6/2000. 



o nível de evolução atingido pela economia já mostra, como nas 
ciências naturais, duas esferas de abstração bem identificáveis nas teorias 
positivas (sobre o que é). Uma economia abstrata em que, como na física, 
os especialistas têm a motivação no conhecimento pelo conhecimento, o 
comprometimento na formalização -hipotético-dedutiva e a linguagem na 
lógica formal. 

Na esfera aplicada, que denominamos economia social, especialistas 
têm sua motivação num conhecimento diretamente aplicável. O comprome­
timento deles encontra-se então na formulação de teorias realistas, teorias 
que levam em conta todos os fatores gerais e necessários que se mostram 
relevantes na prática. Não podem assim ignorar instituições e elementos 
não-econômicos apenas por não serem matematicamente tratáveis ou 
quantificáveis. 

Predomina a lógica da linguagem natural, a qual se reduz à lógica 
formal quando a simplicidade do fenômeno o permite. Este é o caso, fre­
qüente nas ciências da engenharia, quando existe a possibilidade de contro­
lar ou, mesmo, de moldar o fenômeno na prática. Decresce então a relevân­
cia de suas dimensões não-econômicas, assim como de cambiantes 
especificidades, como costuma acontecer em finanças. Reservamos para tais 
situações a denominação economia aplicada, como caso-limite da economia 
social. 

No geral, a arte da ciência econômica e a prática exigem o tratamento 
individualizado de cada ocorrência do fenômeno, pois especificidades po­
dem ser mais relevantes do que suas causas universais e necessárias. 
Schumpeter (1986, p. .540-1) identificou e batizou o vicio ricardiano: 

Eles [Senior, Mill e outros] quiseram apenas dizer que as questões de política 
econômica envolvem sempre tantos elementos não-econômicos, que seu trata­
mento não deve ser feito na base de considerações puramente econômicas[...] 
poder-se-ia apenas desejar que os economistas daquele (como de qualquer ou­
tro) período nunca se esquecessem deste toque de sabedoria - nunca fossem 
culpados do Vício Ricardiano. 

Colocando o autor em nossa concepção ampla, o vício está no hábito 
de derivar proposições normativas a partir da economia abstrata, ou mesmo 
de derivá-las da social sem atenção para as especificidades que individua­
lizam as ocorrências do fenômeno. 

Duas outras passagens em Schumpeter (ib., p. 47.3, 1171) podem 
sugerir que, na caracterização do vício, ele também incluísse a maneira em 
que Ricardo e Keynes teorizavam, mas a conexão feita com ''Senior, Mill e 
outros" mostra claramente que essa restrição não predominava em seu pen­
samento. Indo à própria referência que faz a Senior (19.38, p. 3): 



Mas as conclusões dele [do Economista Político], não importando a generali­
dade ou verdade que enceirem, não o autorizam a adicionar uma simples sílaba 
de conselho[...] Decidir, em cada caso, até quando as conclusões do Economis­
ta Político devem gerar ações, peitence à arte de governo, arte para qual a 
Economía Política é apenas urna das muitas Ciencias subservientes. 

Mili (1877, p. 152, 155) segue Sénior, generalizando-o: 
Cada arte pressupõe, não uma ciência, mas ciência em geral; ou, pelo menos, 
muitas ciências distintas [...] Ninguém que busque estabelecer proposições para 
orientação da humanidade pode dispensar, não importando suas realizações 
científicas, o conhecimento prático sobre as maneiras em que afazeres do 
mundo são de fato conduzidos, e uma ampla experiência pessoal com idéias, 
sentimentos, e tendências intelectuais e morais de fato existentes em seu país 
e em sua própria época. 

Nossa pesquisa reconhece a constelação de ciências que se desenvol­
veu desde então, assim como o nível de abstração cada vez maior das 
ciências puras, particularmente da economia. Reconhece ainda que o entre­
laçamento de muitas ciências distintas ocorre no nível científico, no nível 
da ciência positiva. Formulamos assim o que chamamos de Indeterminação 
de Sênior, sendo o vício o hábito de não respeitá-la: 

As proposições da economia abstrata, não importando a generalidade ou ver­
dade que encenem, não autorizam conclusões normativas, mas não podem ser 
ignoradas. A economia social positiva entrelaça teorias econômicas abstratas e 
todas as ciências sociais, mas com relevância variável. Conclusões normativas 
são deriváveis de proposições da economia social, mas são ainda quahfícáveis 
pelas especificidades de cada caso. 

Schumpeter (ib., p. 540-1) sugere que a atenção dos economistas foi 
desviada deste toque de sabedoria para a questão de juízos de valor, desde 
Calmes, Sidgwick e Weber. Antes deles, não se reconhecia que derivações 
na fonna de "o que deve ser" requerem ainda juízos extracientíficos. Vinha-
mos acrescentado esse ponto na série de artigos sobre a indeterminação, 
desde os primeiros. Devemos postergá-lo, contudo, pois ele não estava em 
Sênior e Mill, e sua incorporação vem aqui provocando o mesmo desvio de 
atenção^. 

A concepção estrita da ciência que utilizamos é o modelo de Lakatos 
(1980). Está voltado para teorias abstratas, abrangendo apenas as teorias 

^ Em Silveira (1999), apresentamos detalhadamente as realizações do nosso programa de pesquisa 
sobre a Indeterminação de Senior, cujo marco localizamos em Silveira (1991). O presente artigo e os 
seguintes, que o complementam, têm precedentes imediatos em Silveira (1998a) e em ura trabalho 
incompleto, escrito na Universität Hohenheim, Silveira (1998b), quando lá estivemos como Professor-
Visitante. 



aplicadas logicamente integradas ou em processo de integração. Especifica­
mente construído em termos da física como paradigma, incluindo a física 
experimental e a física aplicada, o modelo aplica-se bem às paralelas esferas 
de conhecimento da ciência econômica. 

Na seção 1, expomos a contenda através de uma revisão de três en­
saios, Frey e Eichenberger (1992), Portes (1987) e Kolm (1988), os quais 
caracterizam as diferenças e tipificam posicionamentos. Procuramos, na 
seção 2, ampliar suas evidências, perspectivas e classificações com apoio 
em Schumpeter e Hayek, assim como na filosofía da ciência, num entrela­
çamento de Popper, Kuhn, Lakatos e Feyerabend. 

Passamos então, na seção .3, a uma análise do Relatório Krueger sobre 
a formação do economista nos EUA. Vamos gradualmente montando nossa 
interpretação, ao conduzirmos a exposição ao longo dessas seções. Além de 
conectar, com a literatura fílosófica, as distintas maneiras em que se vê a 
ciência econômica na UE e nos EUA, concentramos o esforço nas questões 
do vício ricardiano e do monismo. 

Deixamos para um artigo seguinte, por falta de espaço, a revisão de 
quinze ensaios, reunidos pelos editores da revista KYKLOS em número 
especial de 199.5, intitulado ''Existe uma Ciência Econômica Européia?". 
Dois outros autores responderam ao convite para comentários sobre esse 
número e são também revistos, num total de 21 participantes dessa contenda. 

Ao assim segmentarmos o trabalho, buscamos separar também as 
grandes questões envolvidas, postergando, por exemplo, o tratamento da 
dificuldade de alguns contendores com a própria pergunta dos editores, 
assim como uma análise compreensiva dos efeitos perversos dos sistemas de 
incentivos e de critérios de avaliação da ciência. Antecipamos, por outro 
lado, um ou dois pontos mais relevantes para os temas aqui discutidos, mas 
procurando fazê-lo em notas de rodapé^ 

2 Posicionamento das questões 

Frey e Eichenberger (1992) afirmam que tipos e tamanhos dos mer­
cados detenninam as distintas configurações acadêmicas da ciência econô­
mica na UE e nos EUA, ao estabelecerem incentivos e critérios de avaliação 
e, assim, as correspondentes produções científicas e práticas. 

' N o s s o objetivo final é a análise da ciência econômica no Brasil, particularmente no período 1996-
97, quando ocupamos a secretaria-executiva da ANPEC (Associação Nacional dos Cursos de Pós-
Graduação em Economia) e também participamos da Comissão de Especialistas de Ciências Econô­
micas do Ministério da Educação, Comissão que coordenamos em 1999 Esse objetivo pode estar 
inconscientemente influenciando nossa análise 



Os autores prevêem que europeus se aproximarão dos estadunidenses, 
com redução da dessemelhança e do dissenso, em virtude do aumento de 
mercado com a ascendente integração na UE - não o denominam processo 
de americanização nem se posicionam valorativamente sobre a previsão. 

O mercado europeu é bem segmentado pelas fronteiras lingüísticas e 
institucionais, sendo os segmentos pequenos para que a concorrência possa 
forçar a desregulamentação governamental. O estadunidense é impessoal, 
competitivo e "suficientemente grande para definir seus próprios critérios, 
obedecendo a uma forte dinâmica interna" (ib., p. 216). 

Europeus cultivam uma formação teórica ampla, o conhecimento de 
instituições e dos problemas econômicos locais, assim como a atuação po­
lítica. Estadunidenses trabalham no "nível abstrato, não institucionalmente 
específico, mas teoricamente especiahzado" (ib., p. 217). 

Numa primeira colocação dos autores em nossos termos, europeus 
têm mais sucesso dentro do sistema de avaliação que abrange a economia 
abstrata, social e sua arte, enquanto estadunidenses também se mostram 
mais produtivos segundo avaliação restrita à economia abstrata e aplicada, 
as quais podem ser englobadas na denominação de economia pura. Assumi­
mos essa percepção como representativa da realidade. 

A avaliação européia compreende, além de posições políticas 
alcançadas, vários indicadores, como a formação, a escola de pensamento e 
o departamento de exercício da carreira, as posições hierárquicas ocupadas, 
títulos honoríficos recebidos, participações em conselhos e até desempenho 
de ex-alunos. 

Portes (1987) é referência dos autores na exposição do sistema de 
avaliação estadunidense. Ele aplica, contudo, os mesmos critérios para ava­
liação dos europeus, sem quaisquer ajustes (Frey e Eichenberger, ib., p. 217-
8)! Escreve um trabalho de posicionamento (o que deve ser), advogando, 
como política educacional européia para a ciência econômica, nada mais do 
que a simples americanização". 

Portes evidencia a dominância estadunidense usando indicadores e 
escores, como o número de laureados-Nobel (14 x 10), de entradas no Who s 

^Portes escreveu sob encomenda da European Science Foundation Standing Committee for the Social 
Sciences e o trabalho foi publicado por iniciativa da EER {Revista Européia de Economia). Os 
editores afirmam que "um mérito do artigo está certamente em seu esforço de fundamentar com 
números e fatos as asserções que são feitas" Comprometem-se a considerar para publicação outros 
trabalhos "semelhantemente sucintos e cerradamente argumentados" (EER 1987, p„ 1.329) 



Who in Economics ( 65% x 29%)^ de "fe l lows" na Sociedade de 
Econometria (61% x 30%), de artigos resumidos no Journal of Economic 
Literature (apenas 25% de europeus em 1984-85), de páginas padronizadas 
das principais revistas, de citações, etc. 

O autor entende a ciência econômica na concepção estrita, economia 
pura, e restringe-se aos termos em que é exercida nos EUA, mesmo quando 
fala do economista na prática. Não faz sequer menção sobre a importância 
do tratamento interdisciplinar de problema algum, muito menos referências 
à economia social. 

Pelo contrário, aponta história, sociologia e direito, em oposição à 
economia, como campos de conhecimento mais especificamente dependen­
tes do contexto ou pais. Indica, contudo, essa dependência na economia 
aplicada, como se esta não fosse parte do que chama ciência econômica (ib., 
p. 1.337). 

Usa de fato confusamente o termo aplicado, nele englobando a arte 
da economia e a sua prática, assim como a econometria. Reservamos a 
denominação arte da ciência para os estudos de caso, exemplificáveis na 
completude conduzida por Myrdal, e para a história econômica, sendo 
Schmoller um exemplo igualmente maior. São trabalhos científicos nitida­
mente acadêmicos. 

Diferenciam-se da ciência pura e da social pelo reconhecimento das 
cambiantes especificidades em ocorrências distintas de um fenômeno e pela 
visão de que cada ocorrência é um caso. A motivação está no entendimento 
compreensivo de cada caso. Diferenciam-se ainda da prática pelo compro­
metimento com a aplicação de teorias ou, mesmo, pelo esforço para o de­
senvolvimento a longo prazo delas. 

A prática da economia não é obviamente um trabalho científico, 
mesmo quando conduzida por acadêmicos e quando bem informada pela 
ciência, como o período governamental de Erhard. O comprometimento está 
no sucesso da política, pública ou privada. A motivação é no saber como, 
e o interesse no saber porque reduz-se a aperfeiçoamentos diretos que tal 
conhecimento da ciência e de sua arte possa trazer para a prática''. 

O econometrista que trabalha na busca de pontos de checagem de teorias 
abstratas está fazendo economia abstrata, assim como o físico experimental faz 

5 M Blaug and P Sturges, eds Wheatsheaf, 1983 
"Baumol (1995, p, 188-9), dentre os autores que revimos, enfatiza, como fazemos, a atitude do 
dent is ta como critério para sua classificação numa categoria ou noutra Cabe antecipar, por outro 
lado, que a atividade prática, apesar de não científica, pode estar incluída na avaliação de mérito do 
acadêmico que a conduz, quando se entende a ciência numa concepção ampla, como acontece na UE. 
Há efeitos positivos e negativos, como veremos no próximo artigo,. 



física. Apresentar seus pontos de checagem como previsões para o que ocorrerá 
na prática é, geralmente, vicio ricardiano em estágio grave. Vale o mesmo, com 
menor gravidade, para o trabalho econométrico em teorias aplicadas. 

Tem-se igualmente o vicio se, na prática, uma análise apenas econô­
mica da conjuntura econômica é apresentada como completa, compreensiva. 
Essa asserção é compatível com Hayek (1975, p. 252-53), quando afírma 
que a economia se reduz à previsão de padrões de ocorrência, de evento 
típico não de evento singular. Vale citar Marshall, como citado em 
Groenewegen (1990, p. XIV), numa bela e sucinta formulação do que cha­
mamos indeterminação de Sénior: "A Economia Política raramente respon­
de qualquer questão social, assim como qualquer questão social raramente 
pode receber respostas independentemente da Economia Política." 

As teorias econômicas puras, incluindo os trabalhos empíricos que se 
baseiam exclusivamente nelas, são parciais, são cenários lógicos para casos-
limite da realidade. Popper afuma que as teorias físicas são verdades tem­
porárias. Seguindo-o, teorias econômicas não passam de meias-verdades 
temporárias (Silveira 1994b, p. 208). 

Quatro são as causas a que Portes (ib., p. 1335-7) atribui o "atraso 
europeu", cabendo citá-las com ligeira indicação de suas propostas políticas. 
A língua é a primeira e, no aplauso à prática da Associação Econômica 
Européia, sua proposta está em estímulos para o uso exclusivo do inglês. 

O método é a segunda e advoga, pragmaticamente, o transplante com­
pleto da prática estadunidense, apesar de reconhecer as limitações do "mo­
dernismo" e a retórica em sua adoção, explicitamente nos termos de 
McCloskey (1983)^. 

Advoga também o transplante do "treinamento", a terceira causa, 
propondo por volta de dez centros europeus de excelência na oferta de 
programas de doutoramento, devendo o "treinamento de PhD", de europeus 
nos EUA, simultaneamente prosseguir para a capacitação docente da UE. 

Entende ser a proposta realista em face dos cerca de quinze centros 
de primeiro nível nos EUA. Reconhece a limitação "na maturidade e no 
senso de relevância" do estudante estadunidense, mas descarta a falha em 
termos da superioridade nas mais avançadas técnicas de pesquisa (ib., p. 
1.336). 

Finalmente, o dinheiro é a quarta causa, no que se estende o autor 
apenas nos problemas salariais da academia européia. Advoga, em particu­
lar, um salário competitivo com o estadunidense, não duas ou três vezes 
menor como quando escreve (1987). 

' Discutimos a retórica no artigo seguinte, como exposto na introdução 



Há uma admoestação no estilo das famosas palavras do Presidente 
Kennedy - "O economista deve sempre perguntar ambas, o que pode ele 
fazer pelo mercado, no sentido de aperfeiçoar o seu funcionamento, e o que 
o mercado deve fazer por ele" (ib., p. 1.339) -, seguindo-se, dentre outras, 
a sugestão para que aumentos salariais para a academia sejam conseguidos, 
junto a cada governo, pelos colegas assessores de políticas públicas! 

Kolm (1988) assumiu uma réplica a Portes (1987), em trabalho de 
posicionamento não menos valorativo^ Fala do ponto de vista europeu, mas 
com referência explicitamente francesa, e manifesta a expectativa de que 
também o façam colegas dos outros países. Para o autor, "A americanização, 
em nome da comunicação, não é uma trajetória possível para a Europa, pois, 
no final, não haveria mais justamente a Europa" (ib., p. 211-2). 

Da leitura dos três trabalhos, fica a impressão de que Frey e 
Eichenberger (1992) esforçaram-se por manter uma análise mais positiva, 
tendo em perspectiva as valorações dos dois trabalhos precedentes. Kolm 
começa pela inversão das asserções de Portes, ao acrescentar uma informa­
ção aos ''números e fatos'" que as fundamentam. 

Estatísticas de Portes estimam apenas a quantidade da produção aca­
dêmica em inglês. Como a comunidade de língua inglesa na UE é quatro 
vezes menor, sua esperável produção expressa nessa língua não seria mais 
do que um quarto. Logo, o que "clama explicação é que essa taxa é, de fato, 
muito mais favorável à Europa" (ib., p. 207). 

Depois de elaborar sobre essa inversão, o autor passa às limitações 
qualitativas dos números e fatos de Portes, numa apreciação relativa da 
produção estadunidense. Aponta as centenas de publicações com contribui­
ção desprezível, as milhares fundamentadas em hipóteses absurdas, 
irrealistas ou ingênuas, salienta a ignorância revelada sobre o lado não 
econômico da realidade, etc. 

À "incultura abismal" sobre outras ciências sociais no trabalho posi­
tivo, Kolm (ib., p. 209) adiciona em relação ao normativo, "Dar conselhos 
sem a correta visão do que pode e do que não pode ser mudado não é uma 
boa economia aplicada" - diríamos, não é boa economia na prática. 

' Ao contrário de Portes, Kolm submeteu seu trabalho para publicação, chegando nele a afirmar que 
a EER, em virtude de impor o uso exclusivo do inglês, "não tem o direito de usar o adjetivo 
'européia ' , nem lógica, nem moral e nem mesmo legalmente talvez" (ib-, p 208). Os editores da EER 
32 (p. 207) elegantemente notam que se trata de um "economista altamente produtivo, cujas visões 
sobre o papel do inglês e da matemática nada devem a uma falta de habilidade no manejo das duas 
linguagens" De fato, Baumol (1995, p. 189) o destaca, ao lado de Malinvaud, Maler e Grandmont, 
ao falar sobre os economistas europeus "com habilidade e originalidade na aplicação da matemática 
à teoria econômica". 



Tem-se uma convicção de que a economia social é indispensável ou, 
mesmo, de que se constitui no núcleo da ciência, seguida de uma clara 
acusação do vício ricardiano na literatura estadunidense, faltando apenas 
designá-lo como tal. A preocupação com o vício ou com essa, como o diz, 
"doença" nas publicações aparece enfaticamente (ib., p. 211): 

... é óbvia a demonstração de que não se pode explicar crescimento e produ­
tividade, rigidez salarial e desemprego, o custo da inflação, interações em 
mercados ou dentro de organizações, expectativas, comportamento em relação 
ao risco, relações e instituições econômicas internacionais, o preço do petróleo, 
etc, ou que não se pode dizer o que deve ser feito, sem conhecer mais do que 
os economistas estadunidenses atualmente conhecem sobre normas, anomia, 
auto-referência, racionalidade, motivação, imitação, psicologia cognitiva, social 
e genética, teoria ética dos contratos sociais, filosofía social e histórica das 
mundivisões, história das mentalidades, etc. 

Frey e Eichenberger (ib., p. 218-9) estendem-se no ponto, sem a ele 
se referirem também como vício ricardiano. Apontam-no como diferença 
entre economistas europeus e estadunidenses, mas voltados para a explica­
ção do dissenso entre ambos. Este é revelado, de forma estatisticamente 
signifícativa, nas respostas a uma série de proposições construídas por 
James Kearl et al. 

Não tendo conhecimento institucional, estadunidenses respondem-nas 
como se fossem questões de livros-texto, ''exercícios acadêmicos", enquan­
to as respostas européias são localizadas e datadas, estão inseridas em seus 
diferentes contextos institucionais. Assim, o menor apoio europeu para o 
programa de renda mínima deve-se a expectativas de inchações dos gover­
nos ou de solapamentos por grupos de interesse negativamente afetáveis. 

Como causa das "doenças" da ciência estadunidense, Kolm (ib., p. 
209) aponta primeiro dois traços culturais, a imitação (derivada do confor­
mismo, da falta de história, etc.) e o que prefere dizer com as palavras de 
David McClelland, professor de Harvard, "Ele [o behaviorismo] apetece à 
índole es tadunidense. É de muito s impl ismo mental , não possui 
intelectualidade alguma, mas uma espécie de qualidade de engenharia". 

As duas outras causas estão no sistema de incentivos - "produzir 
depressa dentro da recebida estrutura epistemológica e ideológica" (ib., p. 
210) - e nas idiossincrasias metodológicas da economia - essencialmente, a 
possibilidade da econometria, com estratagemas geralmente aceitos e com o 
uso das pseudomedidas econômicas (Georgescu-Roegen 1967, p. 122), cor­
roborar ou refutar praticamente qualquer teoria. 

Diríamos, qualificando, mostrar o mesmo ponto de checagem como 
uma das evidências acumuláveis de corroboração ou, alternativamente, de 



refutação, quando no confronto com outra teoria ou programa de pesquisa. 
Acrescentaríamos também que se pode dar algum desconto no valor da 
evidência, segundo o grau de artificialismo na sua construção^. 

Concluímos por assumir o vício ricardiano como traço da ciência 
estadtmidense e passamos a trabalhar essa contenda, tisando a filosofia da 
ciência como "caixa de ferramentas". Dentre outros aspectos, veremos que 
a redução do dissenso na ciência hodierna, aspiração implícita em Frey e 
Eichenberger (ib., p. 218-9), é traço de degeneração, não de maturidade da 
ciência. 

3 Uma ampliação das evidências e perspectivas 

Kolm vai bem mais longe, mas evoca o que Schumpeter (1986, p. 
471-2) afirmou sobre Ricardo: 

... embora [Ricardo] viesse de um lar culto, era tudo menos alguém educado no 
sentido escolástico[..] Não é porque [Ricardo] teria outra filosofia, mas porque 
aquela mente ocupada e posífiva não tinha filosofia alguma[...] Similarmente, 
não tinha sociologia alguma[...] Quanto a estas [às conclusões normativas de 
Ricardo], nós senfimos a falta de percepção sobre os poderes que motivam o 
processo social e, adicionalmente, a falta de senso histórico'". 

Essas faltas constituem-se, para o autor, nas causas do vício 
ricardiano. O testemunho sobre seus estudantes nos EUA, que vem associ­
ado em nota de rodapé, traz substantivo apoio para nossa visão sobre a 
ciência lá praticada, pois os estudantes de então são os pesquisadores mais 
idosos do período em foco: 

Não acredito que Ricardo tenha feito muita leitura em história. Mas não é isso 
que quero dizer. O problema com ele é semelhante ao problema que tenho, a 
este respeito, com meus estudantes estadunidenses, os quais trazem uma abun­
dância de material histórico forçado pelas goelas abaixo. Mas não serve a 
nenhum propósito. Não possuem o senso histórico, o qual não pode ser dado 
por montante algum de estudo fatual. Esta é a razão de ser tão mais fácil fazer 
deles teóricos do que economistas. 

Schumpeter não está reconhecendo os especialistas teóricos, certa­
mente os abstratos, como economistas. É uma apreciação importantíssima. 

'Cur iosamente , a posição de Kolm lembra a de Stigler (1959, p, 5,31), o qual afirma que a ciência 
econômica fornece instrumentos para a competente defesa das mais opostas posições na prática da 
economia. A questão das pseudomedidas é tratada em nosso artigo seguinte. 
' "Onate (1999, p 89) cita Hutchison, numa citação de Marshall, apontando a peculiar posição de 
Ricardo na literatura econômica inglesa. 



mas há que se investigar bem a materia para assim caracterizar sua posição 
na historia do pensamento econômico. 

Tal investigação não nos é necessária no caso de Hayek (1969), o 
qual, além de especular sobre um possível erro quando da separação entre 
os ensinos de economía e direito (ib., p. 251), também apresenta seu teste­
munho sobre o estudante estadunidense: 

... tenho esperança de novamente encontrar [em Freiburg] esse espírito de 
abrangente curiosidade intelectual e de aventura espiritual de que me lembro 
dos meus tempos de estudante em Viena e que, se não desconhecido, é pelo 
menos muito mais raro nas universidades estadunidenses. Para aqueles que 
sentem que os problemas de nosso campo são realmente importantes, o estudo 
especializado precisa ser o começo de uma luta para alcançar uma compreen­
siva filosofia da sociedade (ib., p. 2 6 8 ) . 
... quem é apenas um economista não pode ser um bom economista. Muito mais 
do que nas ciências naturais, é verdade que nas ciências sociais raramente há 
um problema concreto que possa ser adequadamente respondido na base de 
uma única disciplina especial (ib., p. 2 6 7 ) . 

É nessa linha que se coloca Kolm. Não se trata, naturalmente, da 
rejeição da ciência pura. Repudia-se o vício ricardiano e a exclusividade da 
economia pura, abstrata e aplicada. Indo mais longe em nossa identificação 
desta linha de pensamento, rejeita-se a hegemonia do cientista normal e, 
conseqüentemente, a configuração da ciência abstrata em períodos normais, 
entremeados de períodos extraordinários ou revolucionários, como exposta 
na teoria de Kuhn. 

Um bom economista não pode ser alguém incapaz de superar uma 
moldura teórica ou paradigmática, de dialogar com outras conentes de 
pensamento, de perceber e lidar com as dimensões não-econômicas geral­
mente presentes na rea l idade , assim como com suas cambiantes 
especificidades. Exige-se competência no relacionar teorias com a prática, 
em toda sua complexidade. 

Nesta linha, rejeita-se o cientista normal, apto apenas para a solução 
de quebra-cabeças, cuja cegueira científica é de ordem a levá-lo à persegui­
ção e exclusão dos que não se lhe assemelham. Feyerabend (1980, p. 205) 
explicita claramente a rejeição ao reunir, de variados trechos do próprio 
Kuhn, qualificações como "dogmático", "autoritário", "mentalmente taca­
nho" e "fechado", não "um explorador do desconhecido". 

Acrescenta outras tantas, por sua vez, como "o mais presunçoso tipo 
de especialização" (ib., p. 197), "o caráter monolítico" (ib., p. 199), "o 
monomaniaco" (ib., p. 201), "a estupidez profissional" (ib., p. 208), "a mais 
chata e a mais pedestre parte do empreendimento científico" (ib., p. 209), 



"o monístico" (ib., p. 211), "a atitude dos membros de uma sociedade fecha­
da em relação a seu mito básico" (ib., p.212). 

Nada, podemos concluir acrescentando, da concepção popular do 
dentista em sua busca, como nas palavras de Einstein (1981, p. 16.3), "a 
pesquisa procede por momentos distintos e prolongados, intuição, cegueira, 
exaltação e febre". Este é o dentista extraordinário ou revolucionário, na 
dicotomia kuhniana. 

Na rejeição do cientista normal, a postura é na linha de Popper (1980, 
p. .53), o qual reconhece mas abomina a existência do fenômeno, e não 
aceita que se o chame normal: 

O cientista 'normal', como descrito por Kuhn, tem sido mal ensinado. Ele tem 
sido ensinado num espirito dogmático: tem sido doutrinado[...] Na época 
[1933], [Philipp] Frank queixou-se amargamente sobre a abordagem acrítica da 
ciência pela maioria de seus estudantes de engenharia Queriam 'saber os fatos' 
apenas. Teorias ou hipóteses que não eram 'geralmente aceitas', mas problemá­
ticas, eram indesejadas: faziam com que ficassem desassossegados [...] Posso 
apenas dizer que vejo grande perigo nisso e na possibilidade de que venha a 
tomar-se normal (assim como vejo um grande perigo no aumento da especia­
lização, o qual é também um fato histórico inegável): um perigo para a ciência 
e, de fato, para a nossa civilização". 

Feyerabend (1980, p. 198-9) acusa Kuhn de manter propositadamente 
uma ambigüidade positivo-normativa em seus escritos, atribuindo-a a uma 
estratégia de autopromoção, além de autoproteção. O problema, continua, é 
que isso legitima monísticos e monomaniacos nas ciências sociais, no afã de 
demonstrarem o caráter científico de suas disciplinas. 

O modelo da Lakatos (1980), segue Feyerabend, representa melhor a 
evolução da ciência. Nele não se estabelecem períodos normais e revoluci­
onários que se sucedem. O modelo reconhece a simultaneidade e a interação 
de um componente normal e de um componente filosófico, os quais sempre 
estão presentes na ciência (ib., p. 211-2): 

... a ciência madura une duas tradições muito diferentes que são freqüentemente 
separadas, a tradição de um pluralista crificismo filosófico [a descoberta de 
Popper de que a ciência avança através da discussão crítica de visões alterna­
tivas] e de uma tradição mais prática [...], a qual explora as potencialidades de 
um dado material (de uma teoria: de um detalhe), sem ser detida pelas dificul­
dades que possam surgir e sem atenção para maneiras alternativas de pensar (e 
de agir) [a descoberta de Kuhn da importância da tenacidade, o elemento nor­
mal, conservador e anti-humanitário]. 

" Hayek também afirma, como citado por Lundberg (1975, p. 242), que "um economista que é apenas 
um economista tomar-se-á provavelmente um inconveniente, se não um iminente perigo". 



Com raríssimas exceções, os gi"andes filósofos restringem-se ao estu­
do da ciência abstrata e, freqüentemente, apenas no campo da matéria iner-
te '1 Suas teorias de evolução autônoma não passam de primeiras aproxima­
ções, como por vezes reconhecem (Kuhn 1971, p. 69), já que ignoram a 
interação com a ciência aplicada e a práfica. 

Com essa explícita incorporação de Popper e de Kuhn por 
Feyerabend, entretanto, a teoria de Lakatos serve-nos bem para o 
enquadramento e avaliação do lado puro da ciência econômica, no que 
subsidia também a caracter ização do lado soc ia l ' ^ A propós i to , 
surpreendemo-nos com o fato de que os participantes dessa contenda não 
explicitaram a necessidade da filosofia da ciência para devidamente fazê-lo. 

Aplicar a filosofia, entrelaçada com o ''conhecimento ordenado e 
testado [das ciências sociais]", para usar as palavras de Kuznets (1961, p. 
119), é iluminar a busca de aperfeiçoamentos da avaliação. Antes de fazê-
la, passamos à uma rápida consideração de algumas questões maiores. 

Economia pura e social, um caso reconhecido de segmentação. O 
marco da separação entre teorias de desenvolvimento econômico (economia 
social, Kuznets como exemplo) e de crescimento (economia pura, Solow) é 
da década de cinqüenta (Blaug 1985, p. 95). 

Uma postura comum entre economistas puros filosoficamente 
desinformados é criticar o campo de desenvolvimento por não utilizar mo­
delos recentes de cresc imento . Cursos e pub l i cações es ta r iam 
desatualizados, bibliografias ultrapassadas, níveis de formalismo e de 
matematização inaceitavelmente baixos. Ora, o campo de desenvolvimento 
é interdisciplinar, por excelência. 

O atendimento da crítica inviabilizaria a pesquisa em desenvolvimen­
to, em virtude da limitação de tempo e da diferença de métodos, mesmo na 
ausência do problema da cegueira científica - Schumpeter (1949, p. 348) 
chama de ideologia científica''*. 

" Somos gratos a Brena Paula Magno Fernandez pela indicação de uma exceção, Bunge (1980) 
" O reconhecimento do caráter multiparadigmático da ciência, como enfaticamente salientado era 
Masterman (1980), permitir-nos-ia usar apenas Kulm, com as próprias conexões que faz com os 
trabalhos de Popper e Lakatos (Kuhn 1980, p. 1-23 e p 231-78). Por outro lado, a explicação da 
cegueira científica em ternios de Piaget e da Gestalt é ura segmento separável de sua teoria (Kuhn 
1971, p 37, 61), que pode permanecer isoladamente em uso - Schumpeter (1949, p. 347-9), com base 
em Marx, seria uma alternativa doméstica, enquanto Popper (1979, p . 145) seria talvez mais confor­
tável para uso dos neoclássicos. 
'•' O conflito entre economistas puros e sociais, assim como entre físicos e cientistas da engenliaria, 
é da mesma natureza do que o conflito paradigmático entre cientistas puros durante períodos revo­
lucionários (Silveira 1991, p 72-3; 1993, p. 336-39). Vemos nele uma das principais causas do 
deslocamento de economistas sociais para fora da disciplina nos EUA, onde existem alternativas e 
flexibilidade institucional para tanto Krueger el ai (1991, p 1.039) relatam este deslocamento, mas 
não o explicara, como veremos abaixo. Voltaremos ao ponto na revisão de Eggertson (1995, p. 208) 
e Krug (1996, p. 468), no próximo artigo 



A teoria de Lakatos sugere uma solução geral. Para o economista 
social, a exigência de teorias abstratas não deve geralmente passar do co­
nhecimento de micleos duros, em livros-texto especificamente desenhados 
segundo suas necessidades, deixando-se de fora os cintos protetores, nos 
quais se desenvolve o altamente perecível trabalho de fronteira dos progra­
mas de pesquisa pura. 

Teorias aplicadas inaplicáveis. Sem citar Lakatos ou Kuhn em sua 
conferência Nobel, Sfigler (1983, p. 2.58) fala dos componentes normais dos 
núcleos duros e, restritamente, da parcela dos cintos protetores que se volta 
para o desenvolvimento das teorias aplicadas: "Uma ciência viável e sadia 
exige ambas, as teorias persistentes e quase fora do tempo, que naturalmente 
ignoram as condições mutáveis de suas sociedades [núcleos duros], e as 
teorias não-estabelecidas, que encontram muita dificuldade nas tentativas de 
explicar os eventos correntes [cintos protetores aplicados]". 

A denominação teorias não-estabelecidas, contudo, chama a atenção 
para a propriedade ou para limites do estudo destas teorias aplicadas na 
economia social. O vício ricardiano a partir delas significa o uso da soci­
edade como cobaia. 

Em Schumpeter (1949, p. 34.5), vemos a denúncia do estado de des­
crédito da ciência, em virtude das "tentativas de aplicação prematura de 
novas teorias, na mais desencorajadora extensão". Tem-se um exemplo de 
"iminente perigo" do economista puro aplicado (Hayek), um exemplo também 
de "um perigo para a ciência e, de fato, para a nossa civilização" (Popper). 

Formalismo e matematização. Precisamos ter em mente que progra­
mas de pesquisa tendem a evoluir com distanciamento cada vez maior entre 
os construtos e suas contrapartidas na realidade (Margenan 1966, p. 36), 
estendendo-se as cadeias de raciocínio na medida da fertilidade lógica dos 
micleos duros. 

Logo, não podemos aqui pensar em demérito porque "[a teoria] tem 
sido refinada a um ponto em que de fato não mais podemos aplicá-la ao 
mundo real" (Hayek 1969, p. 259). Precisamos então qualificar afirmações na 
linha da esterilidade do formalismo e da matematização da hoje observada 
ciência estadunidense (Kolm ib., p. 208-10). Existe uma divisão de trabalho. 

A economia pura (física) e outras ciências sociais são bens de capital, 
são subservientes na colocação de Sénior, para o desenvolvimento da econo­
mia social (ciências da engenharia). Economia social é bem de capital para o 
aperfeiçoamento da arte da economia e de sua prática'^ A matemática e a 

" Não se trata certamente da ordem de precedência histórica, a qual pode ser vista noutra tricotomía, 
ciências descritivas, correlativas e explicativas (Margenau, 1966, p 29). Uma vez estabelecido o 
marco da ciência explicativa, as três esferas do saber evoluem de forma complementar e interativa, 
não obstante a cegueira científica ou o dissenso entre especialistas 



própria filosofia são instrumentos ou bens de capital para a construção da 
ciência, nos três níveis de abstração. Tomemos a matemática. 

Os construtores da álgebra de Boole, há um século e meio, não pos­
suíam noção alguma da revolução econômica e social que sua invenção hoje 
realiza com a informática e seus computadores. Se tivessem que se preocu­
par com aplicabilidade, nada teriam construído. 

O investimento social em teoria abstrata possui, como o da matemá­
tica aplicada, horizonte mais curto para um retomo ainda bem incerto, mas 
é de natureza semelhante. Georgescu-Roegen fala em conhecimento incom­
pleto, mas o nome que se lhe dá em estratégia empresarial é mais expres­
sivo, ignorância parcial (Silveira 1994a, p. 56). 

O componente filosófico e a objetividade. Poderíamos talvez pensar, 
usando Kuhn, que bastaria uma avaliação do componente normal da ciência, 
pois o filosófico ou revolucionário viria deterministicamente a ocorrer com 
a acumulação das anomalias e paradoxos, os quais são involuntariamente 
gerados pelos solucionadores de quebra-cabeças. Em virtude do que vimos 
em Popper e Lakatos, entretanto, precisamos avaliá-los conjuntamente. 

Diferentes paradigmas ou programas de pesquisa são necessários para 
o crescimento do saber. O componente filosófico da ciência abstrata é o 
elemento fertilizador, com suas conjecturas e refutações. O pluralismo, com 
diálogos e contendas entre distintas escolas de pensamento, é um investi­
mento para a fertilização cruzada dos programas de pesquisa, assim como 
para delimitação da validade ou aplicabilidade de suas teorias. A 
interdisciplinaridade não menos. 

Entendemos "o perigo da especialização", como indicado por Popper, 
em termos sociais, e podemos fazê-lo com a própria ajuda dele. A objeti­
vidade da ciência não reside principalmente no desapego do investigador 
individual, na isenção de valores ou na capacidade de superação de viés 
ideológico. Segundo Popper (1978, p. 23): 

A objetividade pode, somente, ser explicada em termos de idéias sociais como 
a competição (ao mesmo tempo, de cientistas individuais e de várias escolas); 
tradição (principalmente a tradição crítica); a instituição social (por exemplo, 
a publicação em vários jornais concorrentes e através de vários editores con-
coiTcntes; discussão em congressos); o poder do Estado (sua tolerância com o 
debate livre). 

Prosseguiremos abaixo no desenvolvimento dessas questões, consoli­
dando outra evidência para nossa percepção de que a objetividade da ciên­
cia estadunidense está comprometida. Dada sua liderança mundial, tem-se 
novamente um "perigo para a ciência e, de fato, para a nossa civilização". 



4 A comissão Krueger 

Oficialmente designada pela American Economic Association, reunin­
do doze representativos participantes, dois já laureados com o Nobel, esta 
Comissão constata perdas de mercado pelos recém-doutorados estaduni­
denses, reconhece a dificuldade deles no relacionar teoría e realidade, e 
chega a aventar a suspeita de que constituam uma geração com "doutos-
idiotas em demasia, habilitados em técnicas, mas inocentes quanto a ques­
tões econômicas reais" (Krueger et al., 1991, p. 1.044-45). 

O desprovido de senso histórico (Schumpeter), o deficiente em curi­
osidade intelectual e aventura espiritual (Hayek), o treinado, deficiente em 
maturidade e senso de relevância (Portes), assim como, na medida em que 
estamos corretos em vê-lo tipificado no cientista normal, o doutrinado 
(Popper) - seria longo repetir os adjetivos de Kolm, Kuhn e Feyerabend, 
recebe agora a suspeita de douto idiota num consenso dos doze professores. 

A Comissão aponta a causa no ensino, mas descarta o aumento de 
duração do curso (ib., p. 1.043) e reforça simultaneamente o currículo, com 
sugestões marginais ou inviáveis que só incentivariam o vício ricardiano. 

Ass im, r ecomenda aos professores do núcleo bás ico que 
exemplifiquem a teoria com casos reais (ib., p. 1.046), o que só pode ser 
interpretado como realidade estilizada ou "exercícios acadêmicos", para 
voltar à denominação de Kolm (ib., p. 210). 

Recomenda em seguida aos professores dos campos que transmitam 
o conhecimento necessário para a ligação da teoria com a prática. Passando 
ao paralelo com a matéria inerte, o doutoramento em física teria que incluir 
o da engenharia, com substancial aumento de duração, além dos professores 
de física terem que dominar as ciências de engenharia! 

Recém-doutorados em física não são chamados de doutos-idiotas por 
não saberem projetar produtos e processos. Pelo contrário, uma comissão de 
físicos que simplesmente evocasse uma educação para tais funções seria 
certamente acusada de falta de senso científico, ou até de charlatanismo. 

A Comissão não revela a menor indicação ou suspeita de que a prá­
tica requer geralmente a economia social, não a teoria abstrata e seus cam­
pos. Não o faz nem quando relata "a profunda insatisfação [dos emprega­
dores não acadêmicos] com o treinamento dos recém-formados em econo­
mia" (ib., p. 1.038). Trata-se de uma forma desconcertante de vício 
ricardiano, digamos uma dependência de ordem superior, pois manifestada 
na transmissão ou contaminação dos estudantes. 

O ataque aos departamentos aplicados, por estarem passando a formar 
seus próprios doutores em economia (ib., p . 1.039), é inteiramente 



desinformado do que acima vimos sobre a filosofía da ciencia. Se beni-
sucedido, hipótese irreal ista, introduziria r igidez na flexibilidade 
institucional estadunidense, a qual facilita a segmentação da ciência em 
comunidades distintas. Popper e Feyerabend não condenam a especialização 
nesses termos, mas apenas o monismo teórico. 

O ensino nos departamentos aplicados, disciplinas irmãs ou, ainda, 
campos vizinhos (Lindbeck 1985, p. 46), não exige a economia pura no rigor 
lógico que é importante e indispensável, mas para sua própria evolução. 
Vimos algo disso acima, ao consideraimos o formalismo e a separação entre 
os campos de crescimento e de desenvolvimento econômico. 

Mais relevante, as disciplinas vizinhas não se podem dar ao luxo 
desse rigor lógico, pois também não possuem condições de aumentar a 
duração de seus cursos. O rigor aqui importante e indispensável é a 
acuidade, o realismo e a relevância prática dos programas. 

O recém-doutorado em economia pura trabalha com cenários lógicos 
da realidade, uma realidade estilizada, e não aprendeu a construir atalhos 
logicamente plausíveis, mas não rigorosos, no conhecimento adquirido -
aplicando a formulação de Georgescu-Roegen (ib., p. 23-4), a economia 
social exige o esprit de finesse, o esprit geometrique é insuficiente. Como 
se não bastasse, a Comissão realça a dificuldade do recém-doutorado com 
a linguagem natural (ib., p . 1.049). 

Parece-nos, assim, que a ênfase na técnica em detrimento da substân­
cia, oriunda na distorção causada pela facilidade das avaliações de exames 
matematizados, como aponta a Comissão (ib., p. 1.045), é uma questão 
menor perante a inadequação para uma faixa de mercado antes atendida. A 
inadequação do curso é a causa para a perda de mercado na prática e no 
ensino em disciplinas vizinhas, mais de 50% dos empregadores. 

A Comissão consegue ainda ignorar que a pressão devida ao excesso 
de concorrência entre os estudantes, introduzida antes da fase de disserta­
ção, exclui a curiosidade intelectual e a aventura espiritual (Hayek), exce­
tuando-se os poucos que não se deixam conformar por inteiro. Essa exclu­
são é, certamente, uma das causas de estarem os cursos "sufocando a 
criatividade" (ib., p. 1.048). 

A dimensão mais criativa da educação está muito obviamente na lei­
tura dos clássicos em que houve criação (Kuhn 1971, p. 165), isto é, no 
aprendizado das teorias também através da História do Pensamento Econô­
mico. Ao localizar e datar as teorias, a HPE estimula ainda o pluralismo. A 
Comissão (ib., p. 1048) limita-se a registrar, em nota de rodapé, que "muitos 
dos que responderam os questionários lamentaram a ausência de HPE no 
currículo". 



Kuhn (ib., p. 16.5-66) aponta essa causa ao falar do doutoramento em 
ciências naturais, "é uma educação estreita e rígida, mais do que provavel­
mente qualquer outra, exceto talvez teologia ortodoxa". Não se constitui 
surpresa que o caso da economia se lhe iguale nos EUA, onde o ponto não 
é sequer tocado por Comissão de tal nível. Vemos a doutrinação (Popper) 
e o monismo metodológico. 

Quanto ao monismo teórico, lemos inicialmente que existe uma pre­
ocupação com a "aparente uniformidade e falta de diferenciação do produto, 
entre os departamentos. Todos acreditamos que gnipo algum pode ou deve 
ditar o conteúdo da educação pós-graduada" (ib., p. 1.037). A falta de 
pluralismo da Comissão revela-se por completo, entretanto, na recomenda­
ção, para todos os cursos de doutorado, de um currículo básico único em 
micro, macro e econometria (ib., p. 1.043-46). 

A Comissão discute distintos balanceamentos entre técnica e substân­
cia econômica, entre amplitude e profundidade. Discute especializações em 
campos distintos, mas nada sobre outras escolas de pensamento, menção 
a lguma a ideologias . Nem parece haver mesmo necess idade de 
especificação da teoria neoclássica. Está subentendida! Vemos assim a ex­
clusão do componente filosófico, o monismo e a monomanía em fase 
monopólica. 

5 Conclusão 

Procuramos mostrar que as avaliações da ciência precisam ser ilumi­
nadas por sua filosofia. Ampliamos assim as perspectivas de três artigos que 
caracterizam as diferenças entre a ciência econômica nos EUA e na UE, e 
tipificam os posicionamentos dessa contenda. Concentramo-nos, nesse arti­
go, no caso estadunidense. 

Nossa percepção da ciência, como conduzida nos departamentos de 
economia dos EUA, é de que se concentra na economia abstrata, com seus 
campos aplicados logicamente integrados ou em processo de integração 
formal. A arte e a prática da economia encontram-se então contaminadas 
pelo vício ricardiano. 

Vemos uma especialização em economia pura, como na fisica, e uma 
expectativa da aplicação direta deste conhecimento na prática, como não 
ocorre na física. Não fazem economia social. Não conduzem a passagem 
pelo entrelaçamento do saber puro com os elementos não econômicos gerais 
e necessários para a ocorrência do fenômeno. 



Não levam em conta que as ocorrências envolvem cambiantes 
especificidades, cuja importância pode reverter as conclusões gerais. A 
economia social e sua arte estão se deslocando para departamentos aplica­
dos, não sendo vistas como parte da ciência econômica. Percebemos ainda 
a objetividade da economia pura comprometida pela ausência de significa­
tivo componente filosófico. Prevalece o monismo, a teoria neoclássica é 
uma correnteza hegemônica. 

Na atividade acadêmica da UE, pelo contrário, predominam a econo­
mia social e sua arte, detenninando inclusive o nível de dedicação à esfera 
abstrata que se toma necessário para seus desenvolvimentos. Valoriza-se 
também a atividade prática do acadêmico no govemo, na busca de uma 
política mais bem informada pela ciência econômica. Cultiva-se o 
pluralismo. 

Observamos, entretanto, uma tendência para a americanização da ci­
ência na UE, a qual não é explicável apenas em termos da amplitude do 
mercado com a crescente integração. Não parece haver uma questão de 
produtividade. A tese de que europeus são melhores segundo seus critérios 
de avaliação e estadunidenses segundo os seus soa plausível. Isso, é certo, 
quando se observa que o Prêmio Nobel está voltado para a economia pura 
e não para a concepção ampla da ciência, como mostraremos em artigo 
seguinte. 

Prosseguiremos também com a revisão de dezessete trabalhos reuni­
dos pelos editores da revista KYKLOS, e com a inclusão de questões não 
aqui analisadas, como a retórica e uma elaboração maior sobre a economia 
social e, conseqüentemente, sobre o caso europeu. Teremos então mais 
evidência para nossa percepção e mais elementos para explicar a tendência 
para a americanização. 

De fato, esta contenda pode ser vista como versão atual da Contenda 
do Método, Methodenstreit. Em Silveira (1993, p. 319), analisamos aquela 
contenda em temios de "o primeiro grande conflito paradigmático entre 
economistas puros e sociais". Realizamos aqui um primeiro passo para 
colocação dessa no contexto daquela. 

Vale antecipar um ponto, já que focalizamos neste artigo as questões 
do vício ricardiano e do monismo. Depois de reconhecer que o método 
histórico é inquestionavelmente superior na prática, Bõhm-Bawerk (1890-1) 
faz um apelo e uma declaração em nome dos seguidores do método hipo-
tético-dedutivo, confiando numa demonstração pelo tempo: 

Confiemos no que o futuro provará. Faço apenas uma solicitação modesta, não 
pela aceitação cega da dedução abstrata, mas somente por uma trégua em seu 



cego repúdio, o qual se tomou moda [...] Não desejo particularmente, o que 
uma obstinação incompreensível ainda nos acusa de desejar, que o método 
hipotético-dedxitivo seja posto em posição de soberania exclusiva...'* 

O futuro desmentiu um dos seus grandes construtores. Inverteu-se a 
hegemonia nessa atual contenda, numa falta de senso histórico 
(Schumpeter) e científico (Wagner 1886, p. 114-5): 

Nada, em minha opinião, é mais prejudicial para o avanço do conhecimento 
que uma dada tendência dele, que ocorre ajustar-se às habilidades, inclinações, 
e treinamentos de acadêmicos individuais, que pode de fato ser frutífera e 
necessária, seja seguida a ponto de demandar para si mesma um controle ex­
clusivo, e de pretender que nela está a ciência verdadeira [...] Será que é tão 
difícil admitir, e sobretudo para homens de ciência, que pode haver, não apenas 
diferenças de graus de habihdade, mas diferentes espécies de habilidades e, 
portanto, diferenças de inclinação, de tendência, e de uso de método? E, ade­
mais, apreender a vantagem imensa de tais diferenças num cultivo 
multifacetado dos campos de conhecimento?[...] Cada tendência tem seus fortes 
e fracos, seus méritos e defeitos. 
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